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RESOLUÇÃO CONSU Nº 020, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2024

Institui o Regimento Interno da Auditoria Interna da UFAPE.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. A Auditoria Interna (AUDIN) é o órgão assessor da Reitoria, constitui uma
atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, concebida com vistas a
agregar valor e proporcionar melhorias nas operações da Universidade Federal do
Agreste de Pernambuco (UFAPE), a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e
disciplinada voltada à avaliação da eficácia e da melhoria contínua dos processos de
governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos.

§ 1º O serviço de avaliação consiste na obtenção e análise de evidências com objetivo de
fornecer opiniões ou conclusões independentes acerca de um objeto de auditoria.

§ 2º O serviço de consultoria consiste em trabalhos de assessoramento, de
aconselhamento, de treinamento e outros serviços relacionados, cuja natureza e escopo
são pactuados com a alta administração, sem que a AUDIN realize qualquer atividade de
gestão.

§ 3º Os trabalhos de avaliação e de consultoria devem ser realizados dentro de um prazo
razoável e conforme planejamento baseado em riscos, para assegurar o cumprimento de
sua missão.

Art. 2º A AUDIN executará suas funções em caráter autônomo, sem elidir e em
consonância com a competência ministerial e do Tribunal de Contas da União,
vinculando-se, no tocante à orientação normativa e supervisão técnica, ao Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal, atualmente representado pela
Controladoria-Geral da União – CGU.

Art. 3º A auditoria interna realizará duplo reporte, funcional e administrativo, ao
Conselho Universitário (CONSUNI) e ao executivo de maior nível hierárquico da
organização (Reitor(a)), respectivamente, sempre que possível e necessário para o
adequado cumprimento de suas funções, sendo vedada a delegação.

CAPÍTULO II
OBJETIVOS, VALORES E PRINCÍPIOS

Art. 4º A AUDIN tem por finalidade examinar, assessorar, orientar, acompanhar e
avaliar os atos e fatos administrativos de Gestão, com o objetivo de assegurar:

I – a regularidade da gestão contábil, orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e
de pessoal da Instituição, objetivando eficiência, eficácia e efetividade;

II – a adequação e a regularidade das contas, bem como a eficiência e a eficácia na
aplicação dos recursos disponíveis, observados os princípios da legalidade, legitimidade,
economicidade, moralidade, impessoalidade e publicidade;

III – aos ordenadores de despesas a orientação necessária para racionalizar a execução da
receita e despesas, com vistas à aplicação regular e à utilização adequada de recursos e
bens disponíveis;

IV – aos órgãos responsáveis pela administração, planejamento, orçamento e
programação financeira, informações oportunas que permitam aperfeiçoar essas
atividades;

V – o fiel cumprimento das leis, normas e regulamentos, bem como a eficiência e a
qualidade técnica dos controles contábeis, orçamentários, financeiros e patrimoniais da
Universidade;

VI – a racionalização progressiva dos procedimentos administrativos, contábeis,
orçamentários, financeiros e patrimoniais da Universidade;

VII – a interpretação de normas, instruções de procedimentos e de qualquer outro
assunto no âmbito de sua competência ou atribuição; e

VIII – O exercício do Órgão Central de Controle Interno e Externo em sua missão
institucional.

§ 1º A AUDIN tem como missão aumentar e proteger o valor organizacional,
fornecendo avaliação, assessoria e conhecimento objetivos baseados em riscos, de
modo a contribuir com o aprimoramento dos controles internos, considerando que
controles mais eficientes e eficazes mitigam os principais riscos que possam
atrapalhar o alcance dos objetivos dos órgãos.

§ 2º A AUDIN tem como visão ser reconhecida como órgão de assessoramento no
controle interno, contribuindo para o aperfeiçoamento da gestão.

Art. 5º Os valores da AUDIN são:

I – comportamento ético: praticar a conduta íntegra, a verdade, a honestidade, a
transparência e o respeito em todos os relacionamentos, especialmente no que
decorre do exercício da função;

II – independência: atuar de forma independente e imparcial, procurando sempre a
clareza dos fatos apurados;

III – trabalho em equipe: desenvolver os trabalhos de forma colaborativa, visando o
crescimento individual e coletivo, e buscando a unidade e uniformidade dos
documentos emitidos;

IV – competência e qualidade: atuar de forma dedicada, criativa e inovadora, com
observância às normas e boas práticas aplicáveis às auditorias internas;

V – excelência: buscar continuamente a melhoria, através do desenvolvimento
profissional contínuo, assegurando alto padrão de desempenho no exercício das
suas atividades; e

VI – compromisso com a instituição e com os resultados: comprometer-se com a
missão institucional e com o atendimento das metas estabelecidas.

Art. 6º A AUDIN deve assegurar que suas atividades sejam pautadas pelos
seguintes princípios:

I – integridade;
II – proficiência e zelo profissional;
III – autonomia técnica e objetividade;
IV – alinhamento às estratégias, objetivos e riscos da Instituição;
V – atuação respaldada em adequado posicionamento e em recursos apropriados;
VI – qualidade e melhoria contínua; e
VII – comunicação eficaz.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO

Seção I
Da Estrutura Organizacional

Art. 7º A Auditoria Interna da UFAPE terá a seguinte estrutura funcional:

I – Auditoria Interna;
II – Secretaria da auditoria.

Seção II
Da Designação e Denominação dos Titulares

Art. 8º A nomeação, designação, exoneração ou dispensa do Auditor Titular será
submetida, pelo dirigente máximo da Instituição, à aprovação do Conselho Superior
e, após, à da Controladoria Geral da União.

§ 1º O Substituto Eventual do Auditor Titular será sugerido pelo Auditor Titular e
designado pelo Reitor.

§ 2º A escolha do Auditor Titular e do seu Substituto Eventual recairá entre os
servidores que compõem o Corpo Técnico da Auditoria Interna.

§ 3º O Auditor Titular será substituído, em suas faltas e impedimentos legais, pelo
Substituto Eventual, previamente habilitado.
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§ 4º O Corpo Técnico de Auditores será composto por servidores que possuam,
preferencialmente, formação compatível com as funções da auditoria, na forma da
legislação vigente.

§ 5º A gratificação da função de Auditor Titular e da Secretaria da Auditoria obedecerá o
disposto na estrutura organizacional da UFAPE.

§ 6º A UFAPE providenciará o suporte necessário de recursos humanos e materiais, para
regular funcionamento da Auditoria Interna.

§ 7º Verificada a indisponibilidade de pessoal com cargo de Auditor no quadro da
Instituição, bem como a impossibilidade de realização de concurso para o referido cargo,
as atividades poderão ser desenvolvidas através da alocação de pessoal de cargo efetivo
de nível superior existente no quadro da UFAPE com formação compatível.

§ 8º Deverá a Instituição comunicar ao Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Federal, atualmente representado pela Controladoria-Geral da União – CGU.

Art. 9º A permanência na função de Auditor Titular será limitada a três anos
consecutivos, podendo ser prorrogada, uma única vez, por igual período.

Parágrafo único. O Auditor Titular que for destituído da função, inclusive a pedido, só
poderá voltar ao exercício da mesma função após o interstício de três anos.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES

Art. 10. À Auditoria Interna da UFAPE compete:

I – produzir os documentos organizacionais, normativos, diretivos e administrativos, em
conformidade com os assuntos sob sua responsabilidade;

II – aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e
dos processos de governança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração,
classificação, acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando o
preparo de demonstrações financeiras;

III – estabelecer o processo institucional de Auditoria Interna;

IV – elaborar Relatórios de Auditoria com indicativos que subsidiem as decisões da
gestão;

V – assessorar os gestores da UFAPE no acompanhamento da execução dos programas
de governo, visando a comprovar o nível de execução das metas, o alcance dos objetivos
e a adequação do gerenciamento;

VI – verificar a execução do orçamento da UFAPE, visando a comprovar a
conformidade da execução com os limites e destinações estabelecidas na legislação
pertinente;

VII – orientar subsidiariamente os dirigentes da UFAPE quanto aos princípios e às
normas de controle interno, inclusive quanto à forma de prestar contas;

VIII – examinar e emitir parecer prévio sobre a prestação de contas anual da UFAPE e as
tomadas de contas especiais;

IX – testar a fidedignidade das informações repassadas pela Universidade, especialmente
aos mecanismos de controle, inclusive controle social;

X – propor mecanismos para o exercício do controle social sobre as ações da UFAPE,
bem como para a adequação dos mecanismos de controle social já em funcionamento;

XI – cooperar com os órgãos de controle externo, mantendo a comunicação e atendendo
às demandas relacionadas às atividades do órgão;

XII – executar outras atividades inerentes à área de controle interno que venham a ser
delegadas pelas unidades do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal,
pelo órgão de controle externo, pela autoridade superior da UFAPE ou pela legislação; e

XIII – instituir e manter um Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade (PGMQ) que
contemple toda a atividade de auditoria interna governamental, desde o seu
gerenciamento até o monitoramento das recomendações emitidas.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Art. 11. Ao Auditor Titular da AUDIN incumbe:

I – planejar, dirigir, coordenar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades da
Auditoria Interna;

II – estabelecer as diretrizes estratégicas da Auditoria Interna, inclusive para fins de
elaboração dos planos estratégicos e operacionais de acompanhamento da gestão
pública e da execução dos programas de governo no âmbito da Universidade;

III – manifestar-se sobre as atividades de controles internos executados pela
Auditoria Interna;

IV – emitir pronunciamento nos assuntos que forem objeto de solicitação do
Conselho Superior da Universidade ou do Reitor;

V – assessorar o Reitor no atendimento às diligências dos órgãos/unidades do
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, atualmente representado
pela Controladoria Geral da União – CGU, e do Tribunal de Contas da União;

VI – acompanhar os atos de gestão quanto à legalidade, eficiência, eficácia,
efetividade e economicidade, elaborando e emitindo notas técnicas e orientações
técnicas, quando necessário;

VII – elaborar o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (PAINT) e o
Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAINT);

VIII – emitir parecer sobre a prestação de contas anual e tomada de contas especiais;

IX – analisar, revisar, aprovar e relatar os trabalhos da Auditoria Interna que são
encaminhados aos outros órgãos/unidades/instituições, inclusive manuais, relatórios
de monitoramento ou de auditoria;

X – emitir ordem de serviço, inclusive para autorizar a execução de auditorias e
monitoramento e para determinar a realização de auditoria especial;

XI – aprovar o programa de auditoria e monitoramento a serem executados nos
trabalhos desenvolvidos pelo Corpo Técnico de Auditores;

XII – aprovar a realização de trabalhos a serem realizados em conjunto com outros
órgãos/unidades/instituições;

XIII – dar ciência ao Tribunal de Contas da União de qualquer irregularidade e
ilegalidade apurada nos trabalhos desenvolvidos pela Auditoria Interna;

XIV – administrar pessoal da Auditoria Interna, inclusive definir critérios e
estabelecer a lotação desejável de servidores e manifestar-se sobre designação,
dispensa e remoção;

XV – solicitar colaboradores para atuarem temporariamente em atividade específica
que não possa ser desenvolvida pelos servidores lotados na Auditoria Interna, bem
como solicitar estagiários, conforme a demanda de trabalho;

XVI – identificar as necessidades de treinamento dos servidores da Auditoria
Interna e encaminhar a demanda às unidades competentes para a devida
qualificação;
XVII – zelar e controlar a carga patrimonial dos bens localizados na Auditoria
Interna;

XVIII – pronunciar-se sobre questões relativas à aplicação e interpretação de
normas, instruções de procedimentos e a qualquer outro assunto no âmbito de sua
competência ou atribuição;

XIX – zelar pelo cumprimento deste Regimento, tanto na Auditoria Interna, como
também fora dela, principalmente no tocante aos seus objetivos e competências
institucionais, e das disposições constantes em ato interno, mantendo-os atualizados
em relação à legislação e regramentos superiores, bem como zelar pelo
cumprimento de manuais técnicos e operacionais da Auditoria Interna;

XX – buscar identificar potenciais riscos de fraude e de realizar o adequado e
tempestivo encaminhamento das informações às instâncias competentes, quando
houver indícios suficientes de fraudes ou de ilegalidades;
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XXI – prestar apoio à estruturação e ao funcionamento da primeira e da segunda linhas
de defesa da gestão, por meio da prestação de serviços de avaliação ou de consultoria;

XXII – representar a Auditoria Interna no âmbito da Universidade e externamente;

XXIII – Instituir e manter um Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade (PGMQ); e

XXIV – tratar de outros assuntos de interesse da Auditoria Interna.

Art. 12. Ao Corpo Técnico de Auditores incumbe:

I – realizar auditagem, obedecendo ao plano de auditoria, previamente elaborado;

II – planejar adequadamente os trabalhos de auditoria de forma a prever a natureza, a
extensão e a profundidade dos procedimentos que neles serão empregados, bem como a
oportunidade de sua aplicação;

III – determinar o universo e a extensão dos trabalhos, definidos o alcance dos
procedimentos a serem utilizados estabelecendo as técnicas apropriadas;

IV – efetuar exames preliminares das áreas, operações, programas e recursos nas
unidades a serem auditadas, considerando-se a legislação aplicável, normas e
instrumentos vigentes, bem como o resultado das últimas auditorias;

V – avaliar os sistemas contábil, orçamentário, financeiro, patrimonial e operacional de
cada uma das unidades a serem auditadas;

VI – acompanhar a execução orçamentária, financeira, contábil, patrimonial e
operacional, examinado periodicamente o comportamento das receitas e das despesas
dentro dos níveis autorizados para apurar as correspondências dos lançamentos com os
documentos que lhes deram origem, detectando responsabilidades;

VII – assessorar a Administração Superior no atendimento às diligências do Ministério
da Educação, Ministério da Fazenda, do Tribunal de Contas da União e do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Federal, atualmente representado pela
Controladoria Geral da União – CGU;

VIII – identificar os problemas existentes no cumprimento das normas de controle
interno relativas à gestão orçamentária, financeira, contábil, patrimonial, operacional e
de pessoal propondo soluções;

IX – elaborar periodicamente relatórios parciais e globais de auditagem realizadas para
fornecer aos dirigentes subsídios necessários à tomada de decisões;

X – verificar as contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou guarda de bens e
valores da administração descentralizada; e

XI– avaliar a legalidade, eficiência, eficácia, efetividade e economicidade de gestão.

Parágrafo único – nas auditorias operacionais serão consideradas, dentre outras, os
procedimentos licitatórios, a execução de contratos, convênios, acordos, ajustes e
equivalentes firmados com entidades públicas e privadas.

Art. 13. Ao Secretário(a) da AUDIN incumbe:

I – receber, registrar e controlar o fluxo de requisições, processos e demais tipos de
documentos pertinentes à AUDIN;

II – providenciar a requisição, organização e provimento de materiais de consumo e
permanentes para o ideal funcionamento do Setor;

III – organizar e manter atualizadas as coleções de publicações, periódicos e demais
textos de leis e normas técnicas objetos de consulta da AUDIN;

IV – proceder ao controle da frequência e da escala de férias dos servidores da Auditoria;
e

V – executar trabalhos de apoio às atividades-fim do setor por meio de serviços de
digitação, pesquisas, organização e arquivamento de documentos e demais atividades
subsidiárias do adequado funcionamento da AUDIN.

CAPÍTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS

Art. 14. As atividades de Auditoria Interna devem guardar semelhanças àquelas
exercidas pelos órgãos/unidades integrantes do Sistema de Controle Interno do
Poder Executivo Federal, hodiernamente Controladoria-Geral da União.

Art. 15. As auditagens serão realizadas de acordo com a melhor técnica existente,
visando-se evitar a aplicação de técnicas inadequadas, a execução de exames
desnecessários e o desperdício de recursos humanos e tempo. Dentre as técnicas a
serem implementadas incluem-se indagação escrita ou oral, análise documental,
conferência de cálculos, confirmação externa, exame dos registros, correlação das
informações obtidas, inspeção física, observação das atividades e condições, corte
das operações.

Parágrafo único. Os serviços de auditagem serão realizados, sempre que possível,
segundo a técnica de amostragem, que é justificada pela economicidade dos meios e
o tempo utilizado, sendo de fundamental importância que a amostra tenha
representatividade.

CAPÍTULO VII
DOS PROCEDIMENTOS ÉTICOS E PERFIL

Art. 16. A conduta dos servidores lotados na Unidade de Auditoria interna pautar-
se-á nas regras estabelecidas neste Regimento Interno, no Código de Ética
Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO VIII
DA INDEPENDÊNCIA E OBJETIVIDADE

Art. 17. Os auditores internos aplicarão o mais alto grau de objetividade profissional
na coleta, avaliação e comunicação de informações sobre as atividades ou processos
examinados, e efetuarão avaliação equilibrada de todas as circunstâncias relevantes
e não serão indevidamente influenciados pelos interesses próprios ou de terceiros na
formulação dos julgamentos.

Parágrafo único. Os servidores integrantes da AUDIN comunicarão previamente ao
Auditor Titular qualquer situação em que exista, ou na qual possa existir, conflito
de interesses ou de ideias preconcebidas sobre pessoas, órgãos/unidades
organizacionais, instituições ou sistemas administrativos a serem auditados ou
monitorados.

Art. 18. Para assegurar a independência da auditoria interna na condução dos
trabalhos deverá ser garantida a:

I – a existência de reporte direto, funcional e administrativo, ao CONSUNI e ao
dirigente máximo da UFAPE, visando ao adequado cumprimento de suas funções; e

II – a adoção de avaliação objetiva das evidências levantadas, com vistas a fornecer
opiniões ou conclusões isentas na execução de suas atividades.

Art. 19. As atividades de assessoramento e aconselhamento, prestadas por meio de
consultoria, devem ter sua natureza e escopo acordados previamente com a unidade
consulente, não podendo ser atribuída qualquer responsabilidade ao auditor interno.

Parágrafo único. As consultorias solicitadas devem ser avaliadas pela sua relevância
e quanto à disponibilidade de horas constantes da reserva técnica do PAINT vigente.

CAPÍTULO IX
DOS IMPEDIMENTOS

Art. 20. Os servidores da lotados na AUDIN estão impedidos, por
incompatibilidade, de:

I – substituir gestores de Unidades sujeitas a ações de auditoria;

II – desenvolver atividades que possam caracterizar participação na gestão;
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III – emitir manifestações e pareceres de cunho jurídico;

IV – Ser designado para atuar na área de corregedoria, correição e ouvidoria, em especial
nas comissões de sindicância e nos processos administrativos disciplinares, como
também em grupos de trabalho ou outras comissões; e

V – proceder ações de auditoria em setores:

a) em que tenha exercido atividades operacionais ou de gestão há menos de 24 (vinte e
quatro) meses;
b) que o gestor tenha exercido sua chefia imediata em prazo inferior a 24 (vinte e quatro)
meses.

Parágrafo único. O rol de vedações descritos no caput deste artigo não é taxativo, sendo
assim os auditores devem declarar impedimento nas situações que possam afetar o
desempenho das suas atribuições e, em caso de dúvidas sobre potencial risco para a
objetividade, devem buscar orientação junto aos responsáveis pela supervisão do
trabalho.

Art. 21. É vedado ao Auditor Interno interferir em assuntos de ordem administrativa de
alçada do órgão auditado, devendo se reportar somente aos fatos cuja prova conste dos
documentos verificados.

CAPÍTULO X
DA CONFIDENCIALIDADE

Art. 22. Os auditores internos guardarão o sigilo das informações, inserindo, nos
relatórios e nas notas técnicas, apenas informações de caráter consolidado, sem
identificação de pessoa física ou jurídica quando essas informações estiverem protegidas
legalmente por sigilo.

Parágrafo único. O dever de manter sigilo continua depois de terminado o vínculo
funcional com a unidade de Auditoria Interna, observado o disposto na Lei de Acesso à
Informação.

Art. 23. Os auditores internos, mesmo temporariamente na forma de auxílio, firmarão
Termo de Responsabilidade e Confidencialidade sobre dados e informações a que
tiverem acesso em decorrência do exercício de atividade, que será devidamente
arquivado, e poderão responder administrativamente pelo uso indevido das prerrogativas
que lhes são asseguradas.

Art. 24. Os auditores internos não podem extrair cópia de relatório de auditoria ou de
nota técnica e dos respectivos papéis de trabalho, em meio físico ou magnético, para uso
particular, nem divulgar informações sem a devida autorização, a menos que exista um
direito ou dever legal ou profissional para fazê-lo.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 25. A UFAPE, representada pelo Dirigente máximo, tem o dever de garantir que as
demandas de informações e providências emanadas da AUDIN terão prioridade
administrativa na Universidade, e sua recusa ou atraso importará em representação para
os órgãos superiores.

§ 1º Todos os departamentos da Instituição devem apresentar de forma tempestiva e
completa as informações solicitadas pela Auditoria Interna.

§ 2º É prerrogativa dos servidores da AUDIN, no exercício das atividades de auditoria
interna, ter livre acesso a todas as dependências da entidade, assim como a seus
servidores, a informações, processos, bancos de dados e sistemas.

Art. 26. Nas ações de auditoria que houver necessidade de especialistas fora da área de
atuação do auditor, o Auditor Titular da AUDIN poderá requisitar ao Dirigente máximo
da UFAPE profissional habilitado para acompanhar os trabalhos a serem executados,
obedecendo os procedimentos de contratação estabelecidos pela Lei de Licitações e
Contratos da Administração Pública.

Art. 27. O Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) e o Relatório Anual de
Auditoria (RAINT) serão enviados ao CONSUNI para aprovação interna, visando à
supervisão da atuação da AUDIN.

Art. 28. O órgão de Auditoria Interna será avaliado por órgãos e unidades que
integra o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal, atualmente
representado pela Controladoria-Geral da União – CGU, por ocasião das auditorias
de gestão, a fim de que seja verificado o cumprimento das atividades previstas no
Plano Anual de Atividades da Auditoria Interna – PAINT, devendo essas
informações constarem no relatório de auditoria de gestão.

Art. 29. Os casos omissos serão resolvidos pelo Auditor Titular, ressalvadas as
matérias de competência dos órgãos superiores da Instituição.

Art. 30. Este Regimento entrará em vigor na data de publicação da Resolução do
Conselho Superior da Universidade Federal do Agreste de Pernambuco que o
aprovou.

APROVADA NA 9ª (NONA) REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
UNIVERSITÁRIO PRO TEMPORE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
AGRESTE DE PERNAMBUCO, REALIZADA NO DIA 16 DE DEZEMBRO DE
2024.

Garanhuns-PE, 16 de dezembro de 2024.

PROF. AIRON APARECIDO SILVA DEMELO
PRESIDENTE


